Parecer nº 558, de 2007 

Da Comissão de Saúde e Higiene sobre o Projeto de Lei nº 218, de 2005


De autoria do Deputado Valdomiro Lopes, o Projeto de Lei nº 218, de 2005, dispõe sobre autorização ao Poder Executivo para que seja estabelecido convênio com o governo britânico para disponibilizar, na rede pública de saúde, exame de fezes que detecta a presença de células cancerosas no intestino.

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Senhor Presidente ao exame das comissões técnicas.

Enviada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, o projeto recebeu parecer favorável do relator, Deputado Vinicius Camarinha
.

Remetida a proposição, nos termos regimentais, a esta Comissão de Saúde e Higiene para análise da matéria, foi designado relator o Deputado Ricardo Castilho, que se manifestou favoravelmente à aprovação do aprovação (fls. 6 a 8).

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 07 de março do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho de fls. 8-verso, redigir o voto vencido.

De fato, em que pesem os propósitos do autor do projeto e do relator designado, discordamos das razões apresentadas. 

É nosso entendimento que o método de diagnóstico a que se refere o projeto, embora possa ser mais simples, rápido e menos custoso, ainda está em estudo. O próprio autor da propositura afirma na justificativa do projeto que o exame ainda está em fase de testes na população do Reino Unido. Não haveria, portanto, razão para firmar convênio com o governo britânico para disponibilizar o exame na rede pública do Estado de São Paulo, uma vez que a etapa de testes ainda não está encerrada. 
Ademais, antes de sua disseminação no Brasil, o método teria de ser reconhecido por sociedade científica brasileira, que deveria, também, avaliar se sua implantação no setor público seria recomendável.

Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 218, de 2005.
a) Carlos Neder – Relator

Aprovado o parecer do Relator designado para redigir o Vencido, nos term,os do §3º, do artigo 56, da XII CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 28-03-2006.

a) Waldir Agnello – Presidente

ADRIANO DIOGO – CARLOS NEDER – WALDIR AGNELLO – RICARDO CASTILHO – SOUZA SANTOS
Parecer do 1º Relator convertido em voto em separado, nos termos do §4º do artigo 56, da XII CRI





De autoria do Deputado Valdomiro Lopes, o Projeto de Lei n.º 218, de 2005 tem por objetivo autorizar o Poder Executivo do Estado de São Paulo a estabelecer convênio com o Governo Britânico para disponibilizar, na rede pública de saúde, exame de fezes que detecta a presença de células cancerosas no intestino.





Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 53ª à 57ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 28 de Abril a 04 de Maio de 2005, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.





Decorrido esse prazo, o Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não encontrando óbices jurídico-constitucionais, exarou seu parecer às fls. 04, opinando favoravelmente a sua aprovação.





Na seqüência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Saúde e Higiene para ser apreciada consoante o que dispõe o artigo 31, parágrafo 4º, da XII Consolidação do Regimento Interno.





Na qualidade de Relator designado por este órgão, verificamos o acerto dos argumentos elencados pelo proponente, que nos  convence do caráter oportuno e do relevante interesse público da medida preconizada, como forma de assegurar a proteção e defesa da saúde da população do Estado.

 
O problema do câncer de intestino é extremamente grave no país. Também chamado de tumor do cólon e do reto ou colorretal, desenvolve-se geralmente a partir de pólipos – lesões benignas que crescem na parede do intestino – podendo se transformar em câncer com o passar do tempo.





Sabe-se que a realização de um diagnóstico precoce, com o conseqüente tratamento em estágio inicial faz com que haja grande aumento das possibilidades de cura, afastando-se, assim, complicações irreversíveis. Atualmente, entende-se por detecção precoce do câncer de intestino o rastreamento de indivíduos assintomáticos por meio da realização de um exame de laboratório para pesquisa de existência de sangue oculto nas fezes. Tal procedimento já pode ser realizado em uma unidade de saúde pública, embora não seja tão eficaz quanto a ultrassonografia, radiografia e outros métodos considerados financeiramente custosos para a rede de saúde pública.

Ante tal quadro fático, o que acertadamente se pretende com a presente propositura é disponibilizar à população um exame de fezes que pode, de maneira precoce, detectar a presença de uma proteína – a Mcm-2 – existente tão somente nas células cancerosas do intestino, evitando-se, assim, a progressão do câncer e o aparecimento de metástases, além de possibilitar a detecção de tumores que teriam um crescimento muito lento.





Ora, como bem afirma o autor do Projeto de Lei em epígrafe, as vítimas do câncer de intestino estão em todas as classes sociais, sendo certo que a maioria das pessoas que chega ao óbito nunca foi submetida a qualquer tipo de exame capaz de detectar a doença em estágio inicial. 

   



Atualmente, o câncer não é considerado uma doença sem cura, cabendo, pois, ao Poder Público o papel fundamental na conscientização da população quanto à extrema importância do exame preventivo, alertando-a sobre os sinais, sintomas iniciais e riscos advindos do câncer de intestino, estimulando-a a procurar uma unidade de saúde tão logo sejam notados. Sem dúvida, o estabelecimento de um convênio com o Governo Britânico para disponibilizar na rede pública de saúde exame de fezes capaz de detectar proteína existente em células cancerígenas auxiliará muito o Estado na função de assegurar o bem-estar social, garantido, dentre outros bens e serviços considerados essenciais ao desenvolvimento individual e coletivo, o direito à saúde constitucionalmente elencado.





Torna-se claro, pois, que as políticas públicas estabelecidas pela propositura em questão colaborarão com o tão necessário combate ao câncer de intestino, diminuindo o índice de diagnósticos tardios, e principalmente evitando o óbito.





Isto posto, ante a inexistência de óbices, esta Comissão manifesta-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 218, de 2005.

a) Ricardo Castilho

Rejeitado o parecer do Relator, designo o Dep. Carlos Neder para redigir o vencido contrário.

Sala das Comissões, 7-03-2006.

a) Waldir Agnello – Presidente

RICARDO CASTILHO (com o parecer) – PETRO TOBIAS – CARLOS NEDER – WALDIR AGNELLO – BETH SAHÃO – MILTON FLÁVIO
